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Contributos  para referendar o “Sim” ao Tratado que Estabelece
 uma Constituição para a Europa.
Em primeiro lugar: “É preciso acreditar na Europa”, andamos há tempo de mais a construir  um projecto comum para passados tantos anos colocarmos em causa o Projecto União Europeia. Permitam que partilhe convosco a convicção de Eduardo Lourenço:

 “… A França, a Itália, e …a Alemanha…ousaram imaginar uma nova 

Europa vocacionada para a paz… construindo primeiro, em espaço estruturado em função dos interesses económicos comuns de impacto relevante, alargado depois a diversas ordens, incluindo a política. É ao fim de 40 anos, a Europa em que estamos, ao mesmo tempo bem sucedida e suspensa na sua própria audácia, no momento em que, de uma maneira discutível, se quer dar a si mesma uma Carta de identidade política minimamente coerente, consensual, para que a utopia de uma Europa democrática unida se torne uma realidade e não uma veleidade.”  in Visão 05/05/13
A confiança entre os Estados Membros sairia fortemente comprometida: o Tratado é expressão da vontade política dos 25 Estados Membros em se comprometerem com uma Europa economicamente mais forte e mais coesa. Foi com este espírito que fizerem o percurso iniciado em 2000, no Conselho Europeu de Nice e que culminou com a Conferência Intergovernamental dos 25 países da União em Junho de 2004, de que resultou a assinatura do texto final do Tratado Constitucional, em Outubro, em Roma.  
Um percurso difícil, mas amplamente participado por representantes dos Estados Membros. Através de um novo método: a Convenção, o qual permitiu abrir o debate às várias partes interessadas (representantes dos parlamentos nacionais, do Parlamento Europeu, da Comissão Europeia, parceiros sociais…). Saliente-se que o método usual para estabelecer Tratados tem sido, o Método das Conferências Intergovernamentais (a participação fica limitada aos representantes dos Governos).
Segundo ponto a precisar: é necessário que Portugal reflicta sobre as consequências da atitude de “orgulhosamente sós”, e se com o “Não” ao Tratado, não estaríamos a contribuir para que um pequeno país, como o nosso, assumisse o estatuto de  anão da Europa. Vejamos o exemplo da adesão ao Euro, e pensemos o que seria o futuro do escudo se não tivéssemos aderido. A União Económica e Monetária, é um dos exemplos  das vantagens da cooperação reforçada.
Há contudo, uma questão que temos sempre de ter sempre presente: é necessário termos uma estratégia nacional nas mais variadas matérias. A adesão não pode ser um processo cego, de que decorra uma atitude acrítica perante os desafios que a União vai enfrentado. 
 Retomando a ideia de Eduardo Lourenço, a União tem como objectivo primordial promover a paz, os seus valores e o bem-estar dos seus povos. Uma das vantagens do Tratado é precisamente uma oportunidade de aumentar a segurança comum, prevendo-se no seu Art.16. a definição gradual de uma política comum de defesa que poderá conduzir a uma defesa comum. O mesmo acontece em termos de política externa, em que se preconiza um espírito de solidariedade mútua, com vista a potenciar a eficácia da acção da União Europeia. Isto não significa que uma política externa e de defesa seja imposta aos Estados-Membros, pois cada um terá sempre direito de veto. Não obstante poderem existir diferentes posições (ex. do Iraque), o objectivo procurar promover acordos o mais amplos possíveis.  A realidade é que são aspectos em torno dos quais temos de nos unir para salvaguarda dos nossos interesses, num mundo em estado de tensão latente. 
De facto, uma das vantagens do Tratado Constitucional é precisamente a capacidade de afirmação da União no mundo. O Tratado ao conferir   personalidade jurídica à União, vem vincular a União a direitos mas também a deveres, os Estados Membros e os cidadãos europeus, ficam assim, com a possibilidade de ter direitos e de exigir obrigações, naquilo que são as competências exclusivas da União. Desta forma ficam também claramente definidas as relações entre:
- A UE e os Estados Membros (Art.º5);
- A UE e os cidadãos dos Estados Membros (Art.º10)
- A União Europeia e os outros Estados Membros e blocos, por exemplo  o  bloco da América do Sul, neste contexto em particular, a União fica com a sua capacidade de negociação claramente reforçada, fica com a capacidade de ser parte em tratados internacionais. O Tratado apresenta-se  como um instrumento, por excelência, para combater positivamente deficits dos seus Estados Membros e da União face a outros países.
Estamos, pois, a escrever uma nova página em matéria de consolidação de direitos e de deveres. O Direito é uma expressão por excelência, de uma sociedade mais madura, mais edificada. É nesta conformidade que entendo o Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa. 
Mas que benefícios concretos pode os cidadãos esperar com a aprovação do Tratado:

1. O estatuto de cidadão europeu, a cidadania europeia,  (exclusivo dos cidadãos dos Estados Membros Art.º 10)), permite que qualquer cidadão tenha protecção diplomática de qualquer país da União, ou seja, se um cidadão estiver numa parte do mundo onde o seu país não tenha representação, beneficia da protecção de um dos Estados que ai tenha representação diplomática. A cidadania da União acresce à cidadania nacional, não a substituindo.
2. Em matéria de direitos fundamentais, a Carta dos Direitos Fundamentais, foi incorporada no Tratado, de que constitui a II parte. Esta Carta já havia sido aprovada anteriormente, no entanto não fazia parte dos Tratados da União, nem tinha força jurídica vinculativa. A Carta abrange diversos domínios, como sejam os direitos sociais dos trabalhadores, a protecção dos dados pessoais, a bioética, entre outros direitos fundamentais para a garantia da salvaguarda das necessidades e dignidade individual. A Carta reconhece Direitos Fundamentais nos seguintes domínios: dignidade, liberdades; igualdade, solidariedade, cidadania e Justiça. 
Os direitos plasmados na Carta, assentam nos valores da União e espelham bem a sua evolução no respeito pela preservação, sustentação e potenciação do património Humanidade. Os valores consignados no Tratado são comuns ao Estados–Membros no quadro de uma sociedade caracterizada pelo pluralismo, a não discriminação, a tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre mulheres e homens.

3. A garantia da subsidiariedade. O Princípio da Subsidiariedade, visa garantir que, no exercício das suas competências, a União só actue se a sua acção for verdadeiramente necessária e trouxer um valor acrescentado à acção dos Estados-Membros. Existe a preocupação de ponderar constantemente se a acção a realizar à escala comunitária se justifica em relação às possibilidades que oferece a nível nacional, regional ou local.

A Comissão Europeia tem de remeter para os parlamentos nacionais todas as iniciativas legislativas. Aos parlamentos nacionais competirá, reeexaminar as propostas e analisar se as competências nacionais estão postas em causa. Se não estiverem de acordo com uma iniciativa e ela avançar, os parlamentos nacionais poderão recorrer ao Tribunal de Justiça para que se pronuncie se a competência nacional está ou não atingida (neste caso funciona um sistema de cartão amarelo à Comissão). 
Refira-se que este princípio é complementado com o princípio da proporcionalidade, ambos visam assegurar o bom exercício das competências, precisando que o conteúdo e a forma da acção da União não excedam o rigorosamente necessário para atingir os objectivos do Tratado.
Por último, uma nota sobre a preservação da identidade cultural. Existe uma ideia que não devemos esquecer é que a fragmentação geralmente reforça o mais forte. A União europeia congrega um mosaico de culturas, de países com diferentes percursos a nível sócio-político. Um dos desafio será preservar a idiossincrasia cultural de cada Estado-Membro,  e desenvolver uma Europa da Cultura que enalteça e reforce a riqueza da diversidade.  Como escreveu José Gil , no Corrier Internacional, de dia 6 de Maio: “ …no mundo de hoje, em que domina o poder económico e militar, uma Europa política coesa torna-se uma condição indispensável para a existência e o desenvolvimento da Europa cultural”.
A Europa não é uma panaceia para todos as dificuldades e problemas dos cidadãos portugueses e dos outros Estados-Membros da União, mas será um reforço na construção da coesão de uma Europa empenhada em se afirmar no mundo pela qualidade do seu tecido sócio-político e económico. O Tratado não é um dogma, pretende-se que seja um instrumento a favor do aprofundamento da democracia, com oportunidade de ser revisto. A nossa Constituição da República não está hipotecada. 
Estes contributos não esgotam a questão: o que fazer com o Tratado Constitucional? Mas são um alinhamento possível para sustentar a utilidade do Sim ao Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa.
Paula Nobre de Deus
